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Organização de base e o 
movimento sindical

Aproxima-se o I Congresso da CSP-Conlutas que tem como tema a organização de 
base, mas qual o retrato destas organizações no Brasil, sua atuação e abrangên-

cia? Quais são as principais organizações de base na atualidade e como fortalecer 
o movimento sindical com estas ferramentas?

Por César Neto e Adriana Gomes Santos

A h i s t o r i o g r a f i a 
brasileira é pródi-
ga em análises das 

superestruturas sindicais 
do movimento operário, 
porém muito débil no es-
tudo das organizações de 
base.

Há uma razão mui-
to importante para isso, 
pois no chão de fábrica, 
aonde não há democra-
cia alguma, os patrões, 
quando não corrompem e 
cooptam os organismos de 
base, tratam de destruí-los 
através das demissões. 

As organizações de 

base lutadoras, em geral, 
têm vida curta e efêmera. 
Ao portar essa caracte-
rística, temos poucos ma-
teriais de pesquisa sobre o 
assunto. 

É por este motivo 
que o ILAESE vai lançar 
o livro “Organização de 
Base: o grande desafio do 
movimento sindical”.

Desta vez, o Contra-
corrente lança uma edi-
ção dupla,  que tem como 
objetivo apresentar alguns 
dos elementos discutidos 
no livro.

Este material pre-

tende ajudar na compreen-
são e fortalecimento das 
organizações de base, se-
jam elas: comissões de sa-
lários, de mobilização, de 
greve, Cipas, delegados 
sindicais, comissões de 
fábrica ou outras variantes 
com o perfil de organiza-
ção de base.

Claro que não preten-
demos esgotar a discussão 
sobre o tema; ao contrário, 
esperamos aprofundá-la 
diretamente com você no 
próprio congresso.

Então, nos vemos em 
Sumaré!

Especial
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Para começar, um breve histórico 
das organizações de base no Brasil
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Ao longo da 
história brasileira, 
tivemos diversas 

formas de organizações 
por local de trabalho.

Desde a primeira 
organização de base que 
tem notícia, a dos delega-
dos sindicais da União dos 
Trabalhadores Gráficos, 
em 1906, passando por 
diversas outras formas, 
a maioria de curta dura-
ção, sem muitos registros 
históricos, mas de inegá-
vel presença no movimen-
to operário e dos trabalha-
dores.

Em todo este perío-
do, temos dois processos 
históricos muito significa-
tivos e, em alguns aspec-
tos, similares.

Os processos em 
questão foram os ascensos 
de lutas que ocorreram 
a partir da greve dos 300 
mil de 1953 em São Paulo 
e as greves do ABC de 
1978.

Trabalho de base e
ascenso das lutas
A similaridade se dá, 

no âmbito político, em 
decorrência de que vín-
hamos de ditaduras, a de 
Dutra e a do Regime Mili-
tar instaurado em 1964, 

aonde os sindicatos havi-
am sofrido intervenções, 
muitos dos melhores luta-
dores foram perseguidos, 

Tanto no momento 
anterior à grande greve  de 
1953 e às grandes greves 
de 1978, houve perío-

lutas.
Podemos dizer que 

esses dois períodos foram 
de apogeu do sindica-
lismo, caracterizados por 
sindicatos em oposição 
aos governos, à estrutura 
sindical, com forte presen-
ça da base nos comandos 
de mobilização e greve, e 
também momentos aonde 
a base mais incidiu nos ru-
mos dos sindicatos.

Greve na Scania, defla-
grada em 12 de maio de 
1978 sem a presença do 
sindicato, inicia clclo de 

greves no ABC.

Greve dos 300 mil em SP (27 de março de 1953)

demitidos, presos e alguns 
mortos.

Em ambos os mo-
mentos, os sindicatos tin-
ham se transformado em 
órgãos diretamente a ser-
viço da ordem capitalista 
e do Estado.

A greve de 1953 se 
iniciou na inústria têxtil 
e contou com forte par-
ticipação das mulheres. 
Rapidamente se espalhou 
para outras categorias e, 
após quase um mês de 
luta, conseguiu conquis-
tar o direito à greve e au-
mentar em 100% o salário 
mínimo.

dos de acúmulo de forças 
dentro das fábricas que 
resultaram nas formas or-
ganizativas independentes 
dos sindicatos frente aos 
governos e patrões.

Foram essas formas 
organizativas de base que 
originaram, sustentaram e 
desenvolveram as maiores 
lutas da história dos tra-
balhadores do país.

Nas greves de 1957 
e nas greves a partir de 
1980, vemos que esses 
organismos de base, em 
muitos casos, já haviam 
conquistado os sindicatos, 
e desde aí organizaram as 



Ano 02, N° 21 e 22 - Abril de 2012 03CONT A-CORRENTER

As razões da vida curta
das organizações de base no Brasil

A partir da experiên-
cia histórica brasileira, 
quais as razões da curta 
vida das nossas organiza-
ções de base?

Entre vários elemen-
tos, podemos identificar o 
que avaliamos ser o prin-
cipal:

a) Super-exploração, 
desemprego crônico e 
despotismo: o mercado 
de trabalho de um país 
periférico, com altas taxas 
de desemprego em toda 
nossa história, dificultam 
lutas sistemáticas e criam 
condições favoráveis para 
o despotismo dos patrôes 
nos locais de trabalho. 

b) Legislação sindi-
cal cupulista: uma legisla-
ção  sindical que favorece  
a verticalidade das orga-
nizações sindicais e nega 
a organização de base;

c) Boicote que as 
direções sindicais re-
formistas ou diretamente 
patronais exerceram para 
acabar com as organiza-
ções por local de trabalho, 
com receio de perderam o 
controle sobre as bases.

d) O problema da 
acomodação das direções 
sindicais combativas tam-
bém revela e contribuiu o 
enfraquecimento das or-
ganizações de base. 

Outra semelhan-
ça entre os dois 
períodos de maior 

ascenso do movimento 
sindical  (a partir de 1953 
e de 1978)  foi o processo 
de acomodação das repre-
sentações de base e buro-
cratização do movimento.

Nas greves de 1960-
1961, quando um milhão 
e duzentos mil trabalha-
dores paralisaram suas 
atividades reivindicando 
abono de natal e melhoria 
nas condições de trabalho, 
já vemos diretorias sindi-
cais acomodadas ou dire-
tamente burocratizadas.

Esse processo tem   
algumas semelhanças 
com o que ocorreu com os 
sindicatos nos anos 90 do 
século passado.  

Em 1963 tivemos 
grandes lutas, porém já 
sob a base de um sindi-
calismo afastado das ba-
ses, com as suas direções 
preocupadas em disputar  
unicamente as superestru-
turas (como a CNTI).

Além disso, vivemos 
a criação de uma central 
sindical fortemente atre-
lada ao governo, como foi 
o caso da CGT.

Em seu congresso 
de fundação, em 1962, 
a  CGT aprovou um pro-

grama baseado nas refor-
mas de base do Governo 
Jango Goulart que eles 
não só apoiavam como 
também eram parte inte-
grante.

As semelhanças 
desse processo com o que 

que vivemos na atualidade 
com a CUT e a Força Sin-
dical falam por si só, com 
um agravante: a relação 
com o aparato do estado 
atingiu um grau mais ele-
vado no período atual.

Teses ao 3° Congresso dos Trabalhadores nas
Indústrias Metalúrgicas de São Bernardo e Diadema, 

em outubro de 1978.
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A Organização por Local de
Trabalho segundo a CUT

Fonte: Raghi, L.V. e Marras, J.P. A representação no local de trabalho: uma análise contem-
porânea do ABC paulista – 2008.

As Comissões de Fábrica (CF) do ABC são um dos maiores legados das lutas de fins dos anos 70  e dos anos 80 
na região. É justamente por isso que os patrões e o sindicalismo cutista querem acabar com elas.

A cooptação
pelos patrões...

Há anos verificamos 
a existência de uma 
política de cooptação das 
Comissões de Fábrica por 
parte das empresas. 

Primeiro foi através 
dos chamados Círculos de 
Controle de Qualidade e, 
posteriormente, pela Ad-
ministração Participativa.

Em todos os casos, 
o trabalhador é chamado 
a participar das decisões 
de como produzir mais e 
melhor, mas nunca na dis-
tribuição do poder.

As empresas buscam 
apresentar-se como “famí-
lias” nas quais todos são 
“colaboradores”.

Um exemplo con-
creto de cooptação se deu 
com a CIPA da Volks. 
Entre 1996 e 1997, seis 
trabalhadores morreram 
por acidentes de trabalho 
e todos eles por falta de 
condições elementares de 
segurança.

Uma auditora Fiscal 
da Delegacia Regional do 
Trabalho (DRT) de São 
Paulo, quando estava ins-
pecionando a Ala 06, viu 

um trabalhador morrer ao 
cair do telhado.

O acidente ocorreu 
ao lado da auditora e, por 
pouco, o trabalhador não 
caiu em cima dela. A par-
tir desse fato inusitado, 
a auditora fiscal bateu 
o pé contra as péssimas 
condições de segurança 
da empresa e queria in-
terromper a produção até 
que as condições fossem 
resolvidas.

Os membros da 
CIPA, todos vinculados 
ao sindicato, foram à DRT 
depor a favor da empresa 
e contra a auditora que 
queria “fechar a nossa em-
presa”.

Ramo/Central Empresas Empresas
com CF

Empresas com
CF (em %)

Metalúrgicos de Santo 
André e Mauá

(Força Sindical_

1.700 250 14,7

Metalúrgicos do ABC
(CUT)

1.500 93 6,2

Químicos do ABC
(CUT)

1.000 62 6,2

... e pelo sindicalismo 
cutista

O Sindicato dos Me-
talúrgicos quer substituir 
as CF pela aplicação do 
Sistema Único de Repre-
sentação (SUR). Essa mo-
dalidade inclui os mem-
bros da CF e os Cipeiros.

Os patrões estão fe-
lizes com essa fórmula, 
pois em empresas como 
Volkswagen, em São Ber-
nardo, são 25 membros 
da CF mais 27 Cipeiros, 
ou seja, 52 trabalhadores 
com tempo livre.

Com o SUR, se re-
duz para 25 trabalhadores 
liberados para a atividade 
sindical na empresa.

A direção do sindi-
cato também está feliz, 
pois na proposta de Esta-
tuto consta que as eleições 
serão por chapas e não 
se permitirá candidaturas 
avulsas, dificultando so-
bremaneira o surgimento 
de lideranças por fora do 
sindicato.

Frente a todas estas 
manobras da CUT, as or-
ganizações de base pre-
cisam garantir os mesmo 
princípios de um sindi-
calismo classista: inde-
pendente dos patrões, 
do governo, do Estado e 
autônoma frente aos parti-
dos políticos.

As Comissões de Fábrica no ABC
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Os nossos desafios
na organização de base

Na atualidade, temos três grandes batalhas a serem dadas pelo movimento sindical. Batalhas essas que foram 
identificadas no Seminário Nacional de Organização de Base, realizado em novembro de 2011, pela CSP 

Conlutas: mudar a prática cotidiana dos sindicatos dando mais importância ao trabalho de base; incluir nos 
contratos e convenções coletivas o tema das organizações por local de trabalho e, por fim, Campanha Nacional 

pela regulamentação dos delegados sindicais.

Mudar a prática 
sindical sig-
nifica passar do 

“sindicalismo de portão 
de fábrica” para um “sin-
dicalismo de portão de 
fabrica e também de chão 
de fábrica”.

Uma luta é vitoriosa 
quando conquistamos as 
reivindicações dos traba-

A segunda batalha 
é pela incorpora-
ção nos contratos 

e convenções coletivas da 
figura dos delegados sin-
dicais.

Não podemos deixar 
essa reivindicação em se-
gundo plano. Ela deve 
ser encarada como uma 
conquista tão importante 
como a parte econômi-
ca e as relacionadas às 
condições de trabalho.

Aqui devemos apre-
nder com a última cam-
panha salarial metalúrgica 
de Minas Gerais e São 
José dos Campos, aonde 
conquistamos delegados 
sindicais e avançamos na 
organização de base. 

A terceira batalha é 
a Campanha Na-
cional pela regu-

lamentação do Delegado 
Sindical.

Aprovada pela Cons-
tituição de 1988 e que 
depende desde então de 
regulamentação em lei.

Caso se aplique a 
norma constitucional (de-
legado sindical nas em-
presas com mais de 200 
trabalhadores), significa a 
entrada de, aproximada-
mente, 150 mil ativistas 
com estabilidade no local 
de trabalho. Quase igual 
ao número de dirigentes 
sindicais no Brasil que, 
segundo a CUT, chega a 
170 mil pessoas

Na realidade, existe 
a proposta de regulamen-
tação dos delegados sindi-
cais através das Reformas 
Sindical e Trabalhista. 

Segundo a proposta, 

Mudar a prática
cotidiana

Regulamentação dos 
delegados sindicais

OLT nos contratos 
coletivos

lhadores e deixamos nos-
sos tentáculos dentro da 
fábrica em forma de orga-
nização de base.

esvazia-se o poder de de-
cisão dos sindicatos e as 
centrais passam a nego-
ciar e assinar os contratos 
nacionais coletivos.

Para a sua aplicação 
e para impedir rebeliões 
de base, é que a CUT e a 
Força Sindical defendem 
a criação dos delegados 
sindicais, sem autonomia 
frente aos sindicatos e sem 
democracia, pois tudo será 
decidido pela cúpula.

Uma proposta oposta 
deve ser assumia pelo sin-
dicalismo classista.

É preciso diminuir o 
peso das cúpulas sindicais 
e dar maior poder de de-
cisão para a base.

Para aqueles que lu-
tam com a perspectiva de 
criar as ferramentas na 
construção de uma so-
ciedade socialista, sem 
patrões e sem exploração, 
será impossível fazê-lo 
sem a ampla participação 
dos trabalhadores desde 
as fábricas, locais de tra-
balho ou moradia.

83% dos trabalha-
dores não estão nos 

sindicatos

Em 2009, segundo o 
IBGE, somente 17% da 
população ocupada era 
sócia de sindicatos.

Significa que 08 em 
cada 10 trabalhadores se-
quer estão filiados aos sin-
dicatos e somente através 
de OLT que podemos 
chegar a organizá-los e 
poder influenciá-los.
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Por CIPAS de luta
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EXPEDIENTE

A CIPA está presen-
te na Legislação 
Trabalhista desde 

os anos 40.
Porém, só ganhou 

maior força durante 
o chamado “Milagre 
Brasileiro”, quando o país 
foi declarado Campeão 
Mundial de Acidentes do 
Trabalho.

A CIPA, é preci-
so dizer, traz consigo o 
germe da conciliação de 
classes na medida em que 
é um órgão paritário e sua 
orientação técnica é feita 
pelo próprio patrão.

Ainda assim, pode-
mos aproveitar essa fer-
ramenta e fazer da CIPA 
um ponto de apoio para as 
lutas no local de trabalho.

Para que as CIPAS 
cumpram um papel de 
destaque, é preciso tomar 
algumas iniciativas.

a)	Formação téc-
nica: o cipeiro precisa 
conhecer os principais 
problemas de saúde dos 
locais de trabalho.

As lesões por esforço 
repetitivo, os produtos 
químicos nocivos à saúde 
humana, os transtornos 
mentais relacionados ao 

trabalho e, não menos im-
portantes, as condições de 
trabalho que geram aci-
dentes de trabalho.

b)	Formação básica 
da legislação de pre-
venção de acidentes: o 
cipeiro precisa se apro-
priar das chamadas “Nor-
mas Regulamentadoras” 
e das novas normas de 
proteção ao acidentado 
no trabalho. Na Reforma 
Previdenciária iniciada 
por FHC e aprofundada 
por Lula, direitos históri-
cos foram retirados, entre 
eles a própria estabilidade 
do acidentado e diversas 
situações que permitiam a 
aposentadoria por invali-
dez.

c)	Formação po-
litica do Cipeiro: por 
ser um órgão paritário, as 
condições de trabalho que 
adoecem ou acidentam os 
trabalhadores são discuti-
dos como “falhas a serem 
corrigidas” pela empresa e 
não como parte da explo-
ração da classe trabalha-
dora.

Assim, nas reuniões 
de CIPA, quando se dis-
cute a fundo os pro-
blemas, a empresa trata de 

ganhar os trabalhadores 
para ideia de “precisamos 
melhorar”, pois ela é uma 
“empresa socialmente res-
ponsável”.

Com toda essa enro-
lação, a responsabilidade 
das condições de trabalho 
deixa de ser do patrão e 
passa a ser de “todos”. Só 
com formação política o 
trabalhador poderá en-
frentar-se com a concilia-
ção de classes.

d)	Romper o isola-
mento do Cipeiro: em 
muitas fábricas encontra-
mos cipeiros dotados de 
espírito de solidariedade e 
com vontade de luta.

Mas, como enfren-
tar-se com um esquadrão 
de técnicos, engenheiros, 
médicos e pessoal de re-
cursos humanos, devida-
mente dotados de todas 
as armas para a defesa da 
empresa?

É preciso que os 
sindicatos constituam 
equipes de trabalho para 
acompanhar, formar e 
desenvolver os represen-
tante dos trabalhadores 
nas Cipas e estes possam 
dar a batalha técnica, ju-
rídica e política aos prob-

lemas de saúde e de aci-
dentes do trabalho. 

e)	Nas categorias 
dirigidas por sindicatos 
pelegos, as CIPAS po-
dem se tornar o melhor 
mecanismo de mobiliza-
ção dos trabalhadores.

É preciso estabe-
lecer contatos com esses 
Cipeiros e dotá-los dos 
instrumentos necessários 
para luta no seu local de 
trabalho, realizar encon-
tros periódicos de Ci-
peiros e unificá-los em 
suas lutas. Deste modo, 
ganhar a sua confiança 
e junto com ele lutar por 
um sindicalismo classista, 
democrático e de luta.

***
O Sindicato dos Me-

talúrgicos de São Jose dos 
Campos elaborou e dis-
ponibilizou em seu site 
dois materiais que ajudam 
muito para aqueles que 
estão dando os primeiros 
passos em sua política de 
atenção aos Cipeiros.

Vale a pena ver: 
“CIPA: Um instrumento 
para fortalecer a luta dos 
trabalhadores”  e “CIPA: 
Manual do Cipeiro”.


